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Inquietações: lugar de fala 
 
A realização de provas é um momento de aflição, o que gera situações 
de tensão que podem afetar o desempenho. Se assim o é, porque não procurar 
minimizar os efeitos deste momento e até transformá-lo em ação pedagógica 
que melhore a aprendizagem? 
O semestre transcorre e você vai desenvolvendo os conteúdos e, “lá 
pelas tantas”,surge a pergunta: ‘professor, quando é a prova?’ Em face disso, 
no início do semestre, ao serem pactuados os critérios de condução das aulas, 
isto é, o “contrato didático”, não é determinadoas datas das provas, mas a 
comunicação desuas realizaçõesé feita com antecedência, pois cada turma em 
cada semestre possui um perfil sui generis, o que leva à condução do processo 
de ensino-aprendizagem de forma diferenciada.Nesse sentido, e com 
acréscimos de ‘como e quando chegar’, é que se entende a afirmação de 
Souza (2012, p. 37): 
O primeiro passo para o empreendimento de atividades que visem ao 
aprendizado é a definição de um alvo, de objetivos; é saber onde se 
deseja chegar. Sem objetivo, não há movimento, não há possibilidade 
de planejamento de ação. Se pensarmos na ação docente, esse 
passo abrange atingir os estudantes de sorte a promover o 
envolvimento ativo deles nas tarefas propostas. 
 
Desta forma, perceber diferenças de interação dos alunos nas atividades 
da disciplina lecionada, implica em adotar ritmos distintos e adequadosa cada 
turma,criando estratégias para alcançar os objetivos propostos. Essa 
percepção pode levar a certo‘desconforto’ em relação às práticas usuais e 
desencadear a busca por práticas significativasde ensinar e de aprender.Nas 
palavras de Caldeira e Zaidan (2010, p. 3), durante o exercício da docência 
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[...] a prática pedagógica não só expressa o saber docente como 
também é fonte de desenvolvimento da teoria pedagógica, pois, ao 
exercer a docência, de acordo com suas experiências e 
aprendizagens, o docente enfrenta desafios cotidianos - pequenos e 
grandes - que o mobilizam a construir e reconstruir novos saberes 
num processo contínuo de fazer e refazer. Como ocorre em um 
determinado contexto, pressupõe limites e possibilidades. Nesse 
sentido, a prática pedagógica se apresenta em constante estado de 
tensão. 
 
Normalmente os docentesque possuem graduação em bachareladosde 
profissões regulamentadas por lei no Brasil, não são preparados para a 
docência, sobretudo em função de não terem disciplinas ligadas a práticas 
didático-pedagógicas em seus currículos. Diz Vasconcelos (1999, p. 23) que 
“Muitas vezes, os próprios educadores, por incrível que pareça, também 
vitimas de uma formação alienante, [...], não sabem o significado daquilo que 
ensinam [...]”.O afastamento formativo dos docentes,que se enquadram nesse 
perfil, leva-os a certa ‘rigidez’ quanto à forma de ministrar os conteúdos e, 
principalmente, quando se trata da aplicação e correção das provas.  
Ao referir-se sobre como se construiu a identidade do professor, Geraldi 
(2010, p. 82), afirma que “[...] a relação com o conhecimento, mais do que a 
própria relação pedagógica, isto é, arelação com os aprendentes, desenhou os 
diferentes perfis profissionais [...]”. 
Deve-se considerar, porém, que o conhecimento não acontece de forma 
linear, e que rigor no tratamento dos conteúdos não impede que se utilizem 
procedimentos dinâmicos. Os tempos e as formas de aprender de cada 
indivíduo são diferentes, há também condicionantes externos à sala de aula 
que influem no aprendizado e que apenas informar conteúdos não 
significaensinar e nem garantia de que houve aprendizado. 
Tratando-se especificamente do componente ‘prova’, que é um 
instrumento amplamente utilizado no processo avaliativo,pois sua aplicação até 
regulamentada institucionalmente o é, torna-se imperioso que 
sejampropiciadas também condições adequadas para sua realização pelos 
discentes, pois elas devem constituir-se em instrumento pedagógico de ensino-
aprendizagem.  
 
Os “porquês” a repensar a prática: o papel das memórias e do foco 
atencional 
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Foi observando e refletindo sobre aspectos do contexto que, ao longo da 
docência, percebeu-se um aluno angustiado, intranquilo quando tinha que 
realizar provas. E assim surgiu o intervalo entre as aulas durante a prova3 de 
Contabilidade Introdutória I e II, não com a finalidade de “desestressar” os 
alunos, mas, como oportunidade para aprender.  
O perfil dos estudantes,via de regra, não revelam hábito de estudar de 
forma disciplinada,dedicando-se apenas há alguns dias antes das épocas de 
provas, com objetivo muito mais de “memorizar como é para fazer” do que para 
“entender como, porque e para que se faz”.  
Certamente que, para aprender, faz-se uso das memórias, tanto a de 
curto (ou de trabalho) como a de longo prazo, pois, como afirma Souza (2012, 
p. 39), “[...] memorizar não significa aprender; todavia, sem atividade das 
memórias, não há aprendizagem”.Nesse caso, “memorizar como é para fazer”, 
dispende um esforço cujo foco atencional é bem definido e objetivo, só que,ao 
invés de modo permanente, esse foco é temporário e pontual. Passada a 
prova, pouco permanece na memória de longo prazo, restando à memória de 
trabalho descartar o que não tem sentido. 
O contexto identifica que os alunos não estão habituados a realizar 
leituras, talvez seja justamente, decorrente do fato de ser um aluno trabalhador. 
Contudo, a prática da leitura pode minimizar fatores de origem como esse, 
mesmo diante da complexidade cognitiva requerida durante a leitura,como 
afirma Kleiman (2008, p. 13): 
 
O processo de ler é complexo. Como em outras tarefas cognitivas, 
como resolver problemas, trazer a mente uma informação necessária, 
aplicar algum conhecimento a uma situação nova, o engajamento de 
muitos fatores (percepção, atenção, memória) é essencial se 
queremos fazer sentido do texto. 
 
 
Exauridos após um dia de trabalho, com capacidade 
processamentoreduzida, como andam as memórias? E o desgaste físico e 
mental?A atenção e a memória aparecem intrinsecamente relacionadas. Elas 
são um pré-requisito para a aprendizagem, porque se aprende apenas o que 
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foi objeto de atenção e foi memorizado. O aspecto fisiológico da atenção é um 
estado de alerta. 
Assim, para manter condições adequadas de ensino-aprendizagem em 
sala de aula, inevitavelmente temos que intervir volta e meia, correndo o risco 
de não conseguirem manter a atenção.Ao abordarem a extensão dos níveis e 
distribuição da atenção, assim como da possibilidade de seu espalhamento, 
sem foco específico, Ballone e Moura  (2008, p. 6-7) dizem que: 
 
A Atenção da pessoa, num determinado momento pode estar 
distribuída de várias maneiras no campo da realidade. Pode estar 
concentrada num único objeto, dando-se pouca Atenção ao resto, 
pode estar difusamente espalhada, sem que uma parte específica 
esteja predominantemente em foco ou, por fim, pode estar dividida 
entre vários objetos, quando então a pessoa procura prestar Atenção, 
simultaneamente, a duas ou mais coisas. Quanto maior a divisão da 
Atenção entre objetos, maior a perda de qualidade da Atenção dada a 
cada parte. 
 
Dentre as variáveis listadas, esta é a caracterização básica do estudante 
do Curso de Ciências Contábeis das 1as e 2as fases. É com este perfil de 
aluno que se tem que desenvolver os conteúdos e tentar, de alguma forma, 
interagir para construção do processo de ensino-aprendizagem, para lograr 
atingir os objetivos estipulados. 
É este aluno-sujeito que mais “assiste” às aulas do que participa delas, 
que, dependendo do modus operandi do professor, recebe muitasinformações, 
seja por meiode variadas plataformas multimídia ou do tradicional “quadro 
negro”.Vasconcelos (1999, p. 24) alerta que “Comumente, nesta metodologia, o 
que o aluno aprende é um conjunto de informações que devem ser 
reproduzidas e devolvidas ao professor quando solicitadas”, mas sem a 
produção efetiva de conhecimento. 
Apenas para citar um exemplo corriqueiro, a própria convivência dos 
mais de 50 alunos em sala de aula trás interferências no aprendizado, pois, 
mesmo a distribuição física (lugares em que sentam na sala) afeta a 
comunicação e a recepção dos assuntos tratados. Este fato se dá porque 
ocorrem “conversas paralelas”, algumas vezes sobre o conteúdo outras não, 
que prejudicamo processo de ensino, “tira a atenção” dos demais alunos, 
afetando a aprendizagem. 
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Este é, em suma, o contexto onde se dá a realização das provas com o 
intervalo. 
 
Intervalo: inovando o processo junto à prática pedagógica 
O intervalo entre as aulas destinadas à realização das provas é o 
objetivo central deste relato de experiência.Apresenta-se, portanto, o intervalo 
durante as provas, como possível elemento pedagógico no processo ensino-
aprendizagem. E, na medida do possível, mencionam-se algumas 
constatações (limites, possibilidades) que ao longo do tempo da ocorrência do 
“intervalo da prova” foram possíveis observar. 
O “intervalo da prova”, como é conhecido pelos alunos e consolidado 
como prática docente, é pactuado no início de cada semestre por ocasião do 
estabelecimentodo “contrato didático geral”, oportunidade em que ocorre a 
comunicação de que, durante a realização de cada prova, ocorrerá um 
intervalo de 15min., o qual poderá ser utilizado para auxiliá-los na resolução 
delas.O objetivo do intervalo é que sejam criadas interações entre os alunos, 
para ativação das memórias. Nesse sentido, Alliende e Condemarín (2005, p. 
38) dizem que “[...] para os educadores, o desafio consiste em como 
proporcionar experiências de aprendizagens que comprometam totalmente os 
estudantes, para que a informação se instale na memória de longo prazo”, 
consolidando-se como conhecimento. 
Alunos de 1a fase, diante da proposta de intervalo na prova, 
normalmente lançam olhares um tanto quanto desconfiados. Os de 2a fase já 
estão habituados, mas, mesmo assim o “contrato didático específico” é refeito. 
Para realizarem as provas os alunos dispõem de quatro horas aulas que 
podem ou não ocupá-las em sua totalidade. As aulas no período noturno 
iniciam às 19h e terminam às 22h35. 
Antes de distribuir a avaliação, são explicadasas basesde sua 
elaboração e, entre outras questões, é solicitado que realizem leitura completa 
e atenta antes de iniciá-la, para verificarem se alguma parte lhes traz 
dificuldades para responder e que o intervalo poderá ser utilizado para 
solucionar dúvidas de sua resolução, único momento de consulta.Segundo 
Leffa (l996), ler é interagir com o texto, e desta forma, a compreensão somente 
ocorre, entre texto e leitor, se houver a intencionalidade do leitor de 
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ler.Materiais de aula, provas anteriores, colegas de sua turma ou de outras, 
internet, biblioteca, ou qualquer outra possibilidade de consulta, lhes são 
sugeridas.Ao saírem para o intervalo, os alunos deixam as provas sobre as 
mesas, levando apenas seus materiais de aula e, ao retornarem, guardam-nos 
e dão continuidade à resolução da prova. 
Parte-se da crença de que a prova não deve ser um momento de 
“tormento” para os alunos, ao contrário, deve se constituir em um componente 
do processo de ensino-aprendizagem, mesmo específica, de menor frequência 
e de alta intensidade, em que seja oportunizado ao aluno mais uma etapa para 
consolidar o aprendizado. É neste contexto que o intervalo pode colaborar no 
processo. Entretanto, além de propiciar o intervalo, por mais construtivo e 
pedagógico que seja, é necessário avaliar a prova de forma a perceber que o 
“respondente (aluno)” está em processo de aquisição/construção do 
conhecimento.  
 
Considerações finais. 
 
Este relato de experiência discorreu sobre 10 anos de uma prática 
pedagógica substantiva e que tem sido exitosa, na medida em que poucos 
alunos não usufruem do intervalo entre as aulas destinadas à realização das 
provas. 
Passada a desconfiança dos alunos de primeira fase após realizarem a 
primeira prova, poiso fato se torna realidade, e, também, porestarem “mais 
enturmados” com alunos de outras fases que vivenciaram a experiência, o 
intervalo das provas é praticamente “exigido”, ele é “esperado”, já faz parte da 
cultura de ensino-aprendizagem das disciplinas. 
Tem-se observado, ao longo do tempo, que há quase uma 
“necessidade” de irem para o intervalo. Esta “quebra” do período de duração da 
prova é um “momento libertador” do não lembrar, do ainda não saber, do que 
os prendem nas dúvidas, da insegurança da assimilação. É o momento da 
possibilidade de que aquilo que ainda não está sedimentado na memória de 
um possa estar na do outro, ocorrendo ativamentode lembranças durante a 
interação.Talvez este momento também contribua como processo de reflexão 
de uns, ao observarem a propriedade conceitual de outros colegas que, em 
7 
 
sala de aula, tiveram seu foco atencional voltado para o desenvolvimento dos 
conteúdos. 
Se alguns, durante o intervalo, “decoram” algumas respostas? Claro que 
sim, mas qual o impacto, qual o peso disso frente ao ganho na construção do 
conhecimento dos demais? E se o “decorar” foi “depositado” na memória de 
longo prazo?Então houve ganhos no aprendizado. Riscos sempre existem, nas 
provas, nos mal afamados “trabalhinhos para ajudar na média”, no “faz de 
conta” que não vê o aluno colando... Assim, é preferível correr qualquer ‘risco’ 
no intervalo. 
Afinal, houve ou não aprendizagem? A prática tem sido significativa e 
revela um dinamismo importante durante o processo que se acredita constituir-
se em conhecimento. 
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